
RESOLUÇÃO N° 20.162 
Instrução n° 34 - CLASSE 12a 
Brasília - DF

Relator: Ministro Eduardo Alckmin.

Altera a redação do artigo 5o da Resolução n° 20.101, de 26 de fevereiro de 1998 - 
Instruções sobre Pesquisas Eleitorais (Eleições de 1998).

O Tribunal Superior Eleitoral, usando das atribuições que lhe conferem o artigo 105 da Lei 
n° 9.504, de 30 de setembro de 1997, e o artigo 23,
IX, do Código Eleitoral, resolve:

Art. Io O artigo 5o da Resolução n° 20.101, de 26 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

"Art. 5o As reclamações ou representações relativas ao descumprimento das disposições 
contidas na Lei n° 9.504, de 29 de setembro de 1997,
podem ser feitas por qualquer partido político, coligação ou candidato e devem dirigir-se ao 
Tribunal Superior Eleitoral, na eleição presidencial,
e aos Tribunais Regionais Eleitorais, nas eleições federais, estaduais e distrital (Lei n° 
9.504/97, art. 96, caput, II e III).
§ Io As reclamações e representações devem relatar fatos, indicando provas, indícios e 
circunstâncias (Lei n° 9.504/97, art. 96, § Io).
§ 2o O Tribunal Superior Eleitoral e os Tribunais Regionais Eleitorais designarão três Juizes
Auxiliares, para a apreciação das reclamações ou
representações que lhes forem dirigidas (Lei n° 9.504/97, art. 96, § 3o).
§ 3o As reclamações ou representações referidas no caput deste artigo serão distribuídas
igualitariamente a cada um dos Juizes Auxiliares,
observada a ordem de protocolo no respectivo Tribunal Eleitoral.
§ 4o Recebida a reclamação ou representação, a Justiça Eleitoral notificará imediatamente o 
reclamado ou representado para, querendo,
apresentar defesa em quarenta e oito horas (Lei n° 9.504/97, art. 96, § 5o).
§ 5o Tratando-se de reclamação ou representação contra candidato, a notificação para 
defesa poderá ser feita ao partido ou coligação a que 
pertença (Lei n° 9.504/97,art. 96, § 6o).
§ 6o Os advogados, cadastrados nas Secretarias dos Tribunais como patronos de candidatos 
ou dos partidos e coligações, serão notificados
para o feito, com a antecedência mínima de vinte e quatro horas do vencimento do prazo 
previsto no parágrafo 4o deste artigo, ainda que por 
fax, telex ou telegrama (Lei n° 9.504/97, art. 94, § 4o).
§ 7o O Juiz Auxiliar poderá encaminhar o feito ao Ministério Público e, na hipótese de não 
haver pronunciamento em vinte e quatro horas, 
requisitá-lo para decisão.
§ 8o Transcorridos os prazos previstos nos parágrafos anteriores, apresentada ou não a 
defesa, o Juiz Auxiliar decidirá e fará publicar a decisão 
em vinte e quatro horas (Lei n° 9.504/97, art. 96, § 7o).
§ 9o Contra a decisão do Juiz Auxiliar caberá recurso, no prazo de vinte e quatro horas da 
publicação da decisão na Secretaria, assegurado ao
recorrido o oferecimento de contra-razões, em igual prazo, a contar da sua notificação (Lei 
n° 9.504/97, art. 96, § 8o).
§ 10. Os recursos contra as decisões dos Juizes Auxiliares serão julgados pelo Plenário do
Tribunal no prazo de quarenta e oito horas,
independentemente de pauta (Lei n° 9.504/97, art. 96, §§ 4o e 9o).
§ 11. As decisões dos Tribunais serão publicadas em sessão (Lei n° 9.504/97, art. 96, § 8o).
§ 12. Não sendo o feito julgado nos prazos fixados, o pedido pode ser dirigido ao órgão 
superior, devendo a decisão ocorrer de acordo com o 
rito definido neste artigo (Lei n° 9.504/97, art. 96, § 10)."
Art. 2o Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.
Brasília, 07 de abril de 1998.
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